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    1 INTRODUÇÃO


    A corrupção é um mal que afeta a todos, e Governos, cidadãos e empresas sofrem diariamente os seus efeitos. Além de desviar recursos que de outra forma estariam disponíveis para melhor execução de políticas públicas. A corrupção é também responsável por distorções que impactam diretamente a atividade empresarial, em razão da concorrência desleal, preços superfaturados ou oportunidades restritas de negócio. Combatê-la, portanto, depende do esforço conjunto e contínuo de todos, inclusive das empresas, que têm um papel extremamente importante nesse contexto.


    A Lei 12.846/2013, conhecida como Lei Anticorrupção ou Lei da Empresa Limpa, instituiu no Brasil a responsabilização objetiva administrativa e civil das pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos que sejam cometidos em seu interesse ou benefício, contra a administração pública, nacional ou estrangeira.


    Com isso, temos que a aprovação desta lei despertou grande interesse e atenção sobre o tema do combate à corrupção e tem motivado intensas discussões no setor empresarial brasileiro, sobretudo diante da preocupação das empresas quanto à possibilidade de arcar com sanções severas no âmbito de um processo administrativo de responsabilização. Para além do seu caráter punitivo, a referida Lei também atribui especial relevância às medidas anticorrupção adotadas por uma empresa, que podem ser reconhecidas como fator atenuante em um eventual processo de responsabilização. O conjunto dessas medidas constitui o chamado Programa de Integridade.


    O tema no Brasil ainda é incipiente e tem sido compreendido apenas como parte da implementação das boas práticas da governança corporativa. Neste caso, o compliance é entendido como um “mandamento ético”, o qual deveria melhorar o comportamento da organização com os stakeholders e com o mercado, isto é, com as duas esferas para onde o programa é voltado. Nesse sentido, um dos objetivos desta dissertação é esclarecer o conceito de Programa de Integridade, em consonância com a Lei nº 12.846/2013 e sua regulamentação pelo Decreto nº 8.420/2015, de 18 de março de 2015.


    Dada a conjuntura atual dos mercados e a época de turbulência em que vivemos, a emergência de estruturar e uma melhor governança corporativa sólida não poderiam ser maiores em termos de expectativas e fundamentos de cidadania organizacional. Mediante a forma como os gestores identificam, avaliam e gerem os riscos de forma a assegurar que os controles adequados estão a ser utilizados para prevenir falhas sistêmicas e dramáticas.


    Nesse contexto, o presente trabalho buscará demonstrar algumas diretrizes que possam auxiliar as empresas a construir ou aperfeiçoar políticas e instrumentos destinados à prevenção, à detecção e à remediação de atos lesivos à administração pública. A prevenção e a adequada administração dos riscos da atividade de uma organização, através da adoção de regras de compliance e da boa governança corporativa são ferramentas de controle interno da gestão dos negócios. Compliance é, em síntese, um dos principais pilares de apoio à governança corporativa e a sua aplicação revela o comprometimento da organização em firmar seu negócio com bases sólidas, éticas e sustentáveis, contribuindo para aumentar o seu valor e assegurar a sua continuidade e conformidade legal que são princípios de governança.


    Com isso, no primeiro capítulo serão verificadas algumas condutas ético-empresariais, pois códigos respeitados e seguidos asseguram a governança corporativa e sua perenidade, fatores indispensáveis para aqueles que almejam se firmar, crescer e se manter grandes. Qualidade não significa fazer bem-feito, porque isso está implícito. Qualidade é fazer sempre igual, comportar-se igualmente e repetidamente do mesmo modo. O sucesso empresarial depende diretamente da percepção que a sociedade tem da companhia e ela deve mostrar a todos que beneficiará o conjunto social em sua totalidade: funcionários, acionistas, fornecedores e clientes.


    Portanto, o desafio e a oportunidade para a gestão consistem em estender os pontos atuais numa perspectiva transversal de toda a organização, de modo a construir estruturas éticas em conformidade com o compliance e a governança. Assegurando, assim, a capacidade das organizações em ir ao encontro das suas intenções, em termos de cidadania, e estar em conformidade e não incorrer em riscos fraudulentos.


    No segundo capítulo, será demonstrado que a governança corporativa é um conjunto de práticas que visa alinhar os interesses das diferentes partes que compõem uma organização. Com isso, tem recebido especial atenção em todo o mundo devido ao crescimento do comércio internacional e do custo crescente de capital. A importância da governança corporativa tem crescido na medida em que aumentaram as dificuldades da empresa em cobrir os elevados custos de determinado empreendimento. A falta de recursos financeiros obriga a abrir o seu capital e as condições de arrecadação são determinantes para o êxito da manutenção de tal empreendimento.


    A governança corporativa varia de acordo com a trajetória de desenvolvimento de cada país e a proteção direcionada aos investidores nas variedades econômicas. No entanto, é possível afirmar que, em diferentes escalas, a governança corporativa tem possibilitado uma maior percepção das transações e das operações internas da empresa, devido a uma maior precisão, clareza e objetividade na divulgação das informações. Como será visto, no Brasil, esse tópico já vem fazendo parte de um processo de amadurecimento do mercado de capitais.


    No terceiro capítulo, será abordado o tema do compliance sob diversos ângulos e facetas. Compliance não é somente um tema jurídico, mas também um tema de governança corporativa e se relaciona com outras áreas como ética, finanças, gestão pública e privadas, mitigação e gestão de riscos e auditorias.


    Nas considerações finais, veremos que a ética empresarial, o compliance e a governança corporativa visam abarcar a disseminação dos padrões éticos decorrentes da mitigação do risco das empresas atreladas à sua reputação. Ensejando credibilidade e transparência às mesmas, agregando ao fortalecimento dos controles internos, com fins de mitigar os riscos, nos moldes do que é entendido por “conformidade”, resultado da sustentabilidade tão almejada pela governança corporativa.
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